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um, sem constituir uma parte real e efetiva da coisa ou do
direito sobre o qual a posse se exerce (Instruções de direito
civil. Bookseller, 1999, p. 737 e 758).

Nos termos dos arts. 1.791 e 1.793, § 2º, do
NCCB, tem-se que até a realização da partilha judicial
ou da amigável, homologada pelo Juiz, os herdeiros
possuem apenas uma parte ideal da herança e não
parcelas individualizadas como quer fazer crer o supli-
cante. Todos os sucessores possuem o direito sobre o
espólio como um todo, situação que somente terá fim
com a divisão, como acima dito. Os apelados não pode-
riam estar usurpando ou esbulhando a própria posse. 

Nesse sentido é a jurisprudência: 

Configurada a composse, um dos condôminos ou pos-
suidores não pode pretender a declaração de posse da tota-
lidade da área comum. Assim, a extinção do processo, sem
julgamento do mérito, por carência da ação (falta de inte-
resse processual), configura-se medida incensurável (Ap. nº
2.000.00.469089-3/000, 12ª CC, Rel. Des. José Flávio de
Almeida, j. em 11.06.2005). 

É defeso ao herdeiro que detém a posse de coisa comum e
indivisa, oriunda de direitos hereditários, pretender excluir a
posse de outro co-possuidor mediante ação de reintegração
de posse. Recurso não provido (TJMG, AI nº 1.0019.07.
015436-4/001, 17ª CC, Rel.ª Des.ª Márcia De Paoli
Balbino, j. em 02.08.2007). 

Dessa forma, inexistindo nos autos a comprovação
da posse localizada do postulante, torna-se incabível a
proteção legal discutida. 

Mediante essas considerações, nego provimento
ao recurso, mantendo a r. sentença hostilizada em sua
integralidade, inclusive no tocante às despesas proces-
suais e honorários advocatícios atribuídos em primeiro
grau ao apelante, que fica igualmente responsável pelas
custas recursais, observada a isenção do art. 12 da Lei
nº 1.060/50.

Votaram de acordo com a Relatora os Desembarga-
dores FRANCISCO KUPIDLOWSKI e ADILSON LAMOUNIER. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

promoção. Previsão na convenção de condomínio.
Obrigatoriedade de pagamento.

- Se o MM. Juiz, ao prolatar a sentença, não se baseou
em fatos não provados nos autos, ao contrário, tirou
suas conclusões a partir de elementos constantes do
caderno processual, não se há de falar em nulidade da
sentença.

- Como o réu é titular de duas lojas no shopping e como
a associação autora entende que todos os condôminos
estão obrigados ao pagamento do fundo de promoção,
detém ele legitimidade para figurar no pólo passivo da
ação de cobrança. Se há regra, na convenção de con-
domínio, prevendo que a contribuição será fixada pela
assembléia de lojistas, que se confunde com a asso-
ciação de lojistas, tendo sido delegada a ela a adminis-
tração dos recursos, detém dita associação legitimidade
para a cobrança da verba. Se a convenção de con-
domínio estabelece que os lojistas estão obrigados ao
pagamento de montante para o fundo de promoção,
não tendo sido o encargo criado pela associação de
lojistas, mas sim estabelecido na própria convenção que
rege o condomínio em que se situam as lojas de titulari-
dade do réu, deve ele pagar o montante em questão, já
que está obrigado a respeitar as regras constantes da
convenção.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00114455..0000..000022889988-88//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  JJuuiizz  ddee  FFoorraa  -  AAppeellaannttee::  AAnnttôônniioo  TTeennttee  ddee
OOlliivveeiirraa  -  AAppeellaaddaa::  AAssssoocciiaaççããoo  ddee  LLoojjiissttaass  ddoo  MMiisstteerr
SShhooppppiinngg  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  PPEEDDRROO  BBEERRNNAARRDDEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR
PRELIMINARES E NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2007. - Pedro
Bernardes - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. PEDRO BERNARDES - Trata-se de ação de
cobrança ajuizada pela Associação de Lojistas do Mister
Shopping em face de Antônio Tente de Oliveira. O MM.
Juiz da causa, às f. 325/328, julgou procedente o pedido
inicial.

Inconformado com a r. sentença, apela o réu (f.
335/352), alegando, em suma, que a perícia continua in-
completa; que cabia à associação provar que o fundo de
promoção beneficiou o apelante; que não foram presta-
dos os esclarecimentos solicitados, tendo a perícia repro-
duzido as respostas anteriores já constantes dos autos; que
os quesitos não foram integralmente respondidos pelo pe-
rito, tendo a apelada se recusado indevidamente a prestar

Ação de cobrança - Sentença - Nulidade -
Inexistência - Shopping center - Titular de lojas -

Legitimidade passiva - Fundo de promoção -
Assembléia de lojistas - Administração dos

recursos - Legitimidade para a cobrança - Verba
- Convenção de condomínio - Previsão -

Obrigatoriedade de pagamento

Ementa: Ação de cobrança. Mister Shopping. Nulidade
da sentença. Inexistência. Legitimidade passiva presente.
Ilegitimidade ativa. Extinção do feito sem análise de
mérito. Ação de cobrança. Mister Shopping. Fundo de
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as informações; devendo ser admitidos como ver-
dadeiros os fatos que o apelante pretendia provar com
as respostas aos quesitos; que a testemunha da auto-
ra/apelada informou que apenas 85% dos lojistas eram
filiados à associação; que não há como provar que o
apelante se beneficiou com as promoções; que os que-
sitos foram aprovados pelo MM. Juiz e envolvem
questões intimamente relacionadas à lide, especialmente
para fazer frente à afirmação de que o fundo de pro-
moção beneficiou o apelante; que os quesitos não
respondidos se referiam exatamente aos recebimentos de
mensalidades pela associação, de modo a demonstrar a
verdadeira discrepância e a abusividade da cobrança
efetuada nestes autos; que a perícia deveria elucidar a
questão se houve ou não benefício para o recorrente;
que o direito de defesa do recorrente resta prejudicado,
mormente porque a sentença se baseou no suposto,
improvado e descabido fato de que o apelante teve
benefícios com a atuação da apelada; que o apelante
nunca foi beneficiado por quaisquer eventos patrocina-
dos pela apelada, que se trata, na verdade, de um con-
domínio, e não de shopping; que nova perícia deve ser
realizada; que a sentença se baseou em duas perícias
infundadas, quais sejam de que a associação obrigatória
dos condôminos não vulnerou o texto constitucional e
que de tal fato resultaram benefícios ao apelante; que
não há nos autos provas a autorizar tais argumentos;
que não há qualquer indício de que tenha havido va-
lorização das lojas; que não restou demonstrado que
qualquer promoção ou evento promovido pela apelada
tenha trazido qualquer benefício para o apelante; que
deve ser anulada a sentença; que o apelante nunca inte-
grou a associação autora, por isso não deve os valores
cobrados; que o fundo de promoção tem sua sede no
estatuto da associação; que não há provas de que o
apelante possua a condição de lojista do condomínio do
edifício Mister Shopping, exigência prevista no estatuto
da associação; que, como o apelante, não é associado
da apelada, não lhe deve qualquer verba, sendo o recor-
rente parte ilegítima para figurar no pólo passivo da pre-
sente ação; que não existem nos autos quaisquer docu-
mentos que determinem o pagamento do fundo de pro-
moção, principalmente à recorrida; que a recorrida não
possui legitimidade ativa para ajuizar a presente ação de
cobrança. No mérito, afirma que não se trata de um
shopping center, mas sim de um mero centro comercial,
já que as lojas possuem proprietários diferentes; que o
apelante nunca participou de qualquer promoção ou
evento realizado pela apelada, ao contrário, foi prejudi-
cado por eles, já que chamou os consumidores apenas
para as lojas associadas; que a associação visa apenas
aos interesses dos associados, e não dos condôminos;
que não existe qualquer autorização para que a apelada
administre ou faça cobrança de quaisquer verbas do
condomínio; que o apelado nunca foi cobrado dos va-
lores constantes da inicial, e nunca foi constituído em
mora; que a apelada pretende criar seu próprio crédito;
que os documentos utilizados para lastrear o pedido ini-

cial não são documentos comuns às partes, e deveriam
ter vindo aos autos em cópias autenticadas; que a deter-
minação no sentido de que o lojista deve tomar parte na
associação é inconstitucional; que o fundo de promoção
só poderia ser gerido pelo condomínio, e não pela
apelada; que, se algum valor fosse devido, estaria limi-
tado ao marco inicial de 30.04.1998, devendo tais va-
lores ser corrigidos monetariamente e acrescidos de juros
de mora de 0,5%. Tece outras considerações e requer: a)
seja anulada a sentença, ou que seja extinto o feito em
face das preliminares levantadas; b) seja julgado
improcedente o pedido inicial; c) ou que os valores
sejam limitados ao marco inicial de 30.04.1998.

Alega a recorrida, nas contra-razões de f. 356/
359, em suma, que deve ser reexaminado o despacho
que acolheu o agravo retido, que se encontra extem-
porâneo; que o apelo é intempestivo, impossível de ser
acolhido; que todos os participantes de um shopping são
obrigatoriamente aderentes às normas da convenção do
condomínio do empreendimento; que o recorrente é de-
vedor da associação autora, cuja titularidade para gerir
o fundo de promoção está mais do que comprovada,
quer nos termos da convenção condominial, quer nos
estatutos da associação autora; que a obrigatoriedade
da associação decorre de norma infraconstitucional, de
obrigação contratual assumida pelo proprietário ou sim-
ples lojista de um shopping center, ao se estabelecer em
tais aglomerados comerciais.

Preliminar de intempestividade do apelo.
Diz a apelada que o recurso não deve ser conheci-

do, por intempestividade.
Não merece acolhimento essa preliminar.
A sentença foi prolatada às f. 325/328, sendo as

partes intimadas da decisão através da publicação ocor-
rida em 17.02.2007, sábado (f. 328-v.).

Sendo o processo proveniente da Comarca de Juiz
de Fora, nos termos da Resolução 255/93 do Tribunal de
Justiça, considera-se que a intimação ocorreu dois dias
após a data da publicação.

Nos dias 19, 20 e 21 de fevereiro, não houve
expediente forense (carnaval).

Assim sendo, considera-se que a publicação ocor-
reu no dia 22.02.2007; somando-se os dois dias, con-
sidera-se que a intimação ocorreu em 26.02.2007,
segunda-feira. O prazo de quinze dias para apelar se ini-
ciou no dia 27 e findou no dia 13.03.2007.

Se o apelo foi apresentado no dia 12.03.2007, é
tempestivo e deve ser conhecido.

Por isso, rejeito a preliminar de intempestividade e
conheço do recurso.

Analiso as questões preliminares suscitadas pelo
apelante.

Preliminar de cerceamento de defesa.
Perícia.
Diz o recorrente que, mesmo após o provimento do

agravo retido por parte do Tribunal, a perícia determina-
da continua incompleta, não tendo sido prestados os
esclarecimentos requeridos. Diz que, por isso, teve
cerceado seu direito de defesa.
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Pede seja anulada a sentença, com o retorno dos
autos ao primeiro grau de jurisdição, para que nova perí-
cia seja realizada. Ou que seja aplicada a regra constante
do art. 359 do CPC, considerando-se verdadeira a afir-
mação de que apenas 85% dos lojistas são afiliados à
apelada e grande parte deles está inadimplente.

O quesito não respondido é o de nº 3, como se vê
às f. 322/323 dos autos.

Entendo que não é razoável anular novamente o
processo para que seja realizada nova perícia apenas
para complementação da resposta ao quesito de nº 3,
principalmente se considerarmos que o processo tramita
desde março de 2000, ou seja, há mais de sete anos!

Os principais quesitos formulados já foram respon-
didos, restando apenas a complementação do quesito de
nº 3. Se o apelante pretende apenas saber quantos são os
lojistas associados e quais estão inadimplentes, o que não
terá tão grande importância para a solução da controvér-
sia, podendo a demanda ser solucionada com base nos
outros elementos de prova, tenho que não há necessidade
nem é razoável anular novamente o processo e realizar
outra perícia para a resposta ao quesito em comento.

Além disso, não tendo a apelada apresentado os
documentos necessários à resposta ao quesito e tendo o
apelante requerido a aplicação do art. 359 do CPC, será
o caso de acolher tal requerimento, para que seja admi-
tida como verdadeira a afirmação de que apenas 85%
dos lojistas são afiliados à apelada e grande parte deles
está inadimplente.

Por isso, tenho que não se há de falar em cercea-
mento de defesa na espécie, devendo ser considerada
verdadeira a afirmação de que apenas 85% dos lojistas
são associados e vários estão inadimplentes.

Por isso, rejeito a preliminar de cerceamento de
defesa.

Nulidade da sentença.
Diz o recorrente que não há nos autos provas a

respaldar o entendimento adotado na sentença, o que
ensejaria a sua anulação.

Não merece acolhimento a alegação.
Mesmo não havendo nos autos provas no sentido

de que houve valorização dos imóveis situados no Mister
Shopping, em razão das promoções realizadas pela
associação, é notório e sabido que uma promoção que
visa divulgar e atrair clientes ao shopping beneficia a
todos os estabelecimentos que integram o centro comer-
cial, já que qualquer campanha que divulgue o shopping
trará clientes e benefícios a cada uma das lojas. Mesmo
que não haja maior faturamento em razão das pro-
moções, haverá divulgação da loja, o que é impres-
cindível para o sucesso do negócio.

Não se baseou o MM. Juiz em fatos não provados
nos autos; ao contrário, tirou suas conclusões a partir de
elementos constantes do caderno processual, não
havendo falar em nulidade da sentença.

Rejeito a preliminar de nulidade da sentença.
Ilegitimidade passiva.
Afirma o apelante que não teria legitimidade para

figurar no pólo passivo da presente ação.

Não lhe assiste razão.
A ação foi proposta em face do apelante, não por

ser ele associado da apelada (realmente não o é), mas
porque é proprietário de uma das lojas situadas no
Mister Shopping. Se deve ou não o valor, por não ser
associado, é questão de mérito, não dizendo respeito à
legitimidade de parte.

Como o apelante é titular das lojas 06 e 07, e
como a associação autora entende que todos os condô-
minos estão obrigados ao pagamento do fundo de pro-
moção, detém ele legitimidade para figurar no pólo pas-
sivo da presente ação.

Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva.
Ilegitimidade ativa.
Ainda em sede de preliminar, diz o recorrente que

a recorrida não detém legitimidade para figurar no pólo
ativo da presente ação.

Tenho que não merece acolhimento essa preliminar.
A convenção de condomínio estabelece que os

condôminos são obrigados ao pagamento do fundo de
promoção, o qual será fixado em assembléia da Asso-
ciação dos Lojistas do Mister Shopping (f. 54 - cláusula
14ª - letra c).

Ou seja, a cláusula 14ª da convenção prevê a
contribuição e que seu valor será fixado pela “assem-
bléia de lojistas”, o que quer dizer a apelada. Outrossim,
a recorrida é a entidade interessada no recebimento
dessa contribuição, e pelo que se vê dos autos, do con-
texto processual, estou a entender que foi delegada a ela
a administração desses recursos, inclusive a cobrança.

Assim, como a apelada detém competência para
fixar o valor do fundo de promoção, regularmente esta-
belecido na convenção de condomínio, cabendo a ela o
gerenciamento dos recursos, tem legitimidade para o
ajuizamento da presente ação de cobrança.

Já decidiu o TJMG:

Shopping center. Fundo de promoção. Legitimidade da asso-
ciação dos lojistas para cobrá-la. Obrigação do locatário de
pagá-la. - À associação dos lojistas compete a adminis-
tração do fundo promocional. Tem ela, pois, legitimidade
ativa para a ação de cobrança de valores devidos a este títu-
lo. [...] (TJMG - Número do processo: 2.0000.00.341515-
8/000 - Relator: Antônio Carlos Cruvinel - Data do acórdão:
27.09.2001 - Data da publicação: 10.10.001).

Por isso, estou a entender, data venia, que a apela-
da detém legitimidade para figurar no pólo ativo da pre-
sente ação, sendo o caso de rejeitar a preliminar de ile-
gitimidade de parte.

Rejeito a preliminar.
Não havendo outras questões preliminares a serem

decididas, vou ao mérito do apelo.
No mérito.
Trata-se de ação de cobrança ajuizada pela ora

apelada em face do apelante. Pretende a autora o rece-
bimento de parcela denominada fundo de promoção,
sendo o apelante titular de duas lojas do empreendi-
mento Mister Shopping.
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Tenho que a procedência do pedido inicial se
impõe.

Como se vê da convenção que regula o con-
domínio em que se situa o Mister Shopping, estão os
lojistas obrigados ao pagamento da taxa denominada
fundo de promoção.

Estabelece a cláusula 15ª, § 4º, da convenção de
condomínio:

Além das despesas usuais, os condôminos, proprietários das
lojas, contribuirão com uma taxa mensal para o fundo de
promoção e divulgação do shopping, cujo quantum será fi-
xado em assembléia de lojistas. O atraso desta obrigação
implicará a aplicação das mesmas penalidades descritas no
§ 3º (f. 49).

Ou seja, a convenção de condomínio estabelece
que os lojistas estão obrigados ao pagamento de mon-
tante para o fundo de promoção, não tendo sido o
encargo criado pela associação de lojistas, mas sim esta-
belecido na própria convenção que rege o condomínio
em que se situam as lojas de titularidade do apelante.

Todos os condôminos são obrigados a respeitar e
a cumprir a convenção de condomínio, cada uma de
suas normas deve ser por eles cumprida.

Sendo o apelante proprietário de duas lojas no
Mister Shopping, a ele se aplica a convenção de con-
domínio em questão, estando obrigado ao cumprimento
das normas estabelecidas em dita convenção.

O apelante, ao adquirir duas lojas no Mister
Shopping, vinculou-se às normas de seu funcionamento,
previstas na convenção de condomínio, devendo
respeito a todas as regras insertas na convenção, inclu-
sive a que prevê o pagamento de montante para o fundo
de promoção do shopping.

Logo, está obrigado ao pagamento da parcela em
questão.

O TJMG já se pronunciou sobre o assunto em
diversas oportunidades:

Cobrança. Associação de lojistas. Fundo de promoção e
divulgação. Obrigação de contribuir. - O lojista de shopping
é contribuinte obrigatório do fundo de promoção e divul-
gação, não podendo se furtar à obrigação de contribuir
(TJMG - Número do processo: 2.0000.00.479429-0/000 -
Data da publicação: 23.03.2005 - Relator: Mota e Silva -
Data do acórdão: 10.03.2005).

Apelação cível. Ação de cobrança. Contribuição para o
fundo de promoção. Shopping center. Obrigação do pro-
prietário. Previsão estatutária.
- É legítima a obrigação do proprietário de pagar taxa rela-
tiva ao fundo de promoção se essa ressalta clara da prova
dos autos.
- Tem o proprietário a via própria para questionar prestação
de contas das respectivas despesas (TJMG - Número do
processo: 2.0000.00.317936-2/000 - Relator: Belizário de
Lacerda - Data do acórdão: 26.10.2000 - Data da publi-
cação: 07.12.2000).

Shopping center. Fundo de promoção. Pagamento. Lojista.
Obrigação. - A contribuição para o fundo promocional em

shopping center, quando prevista na convenção de con-
domínio, é obrigatória para todos os lojistas, exatamente
para levar a efeito promoções, visando atrair consumidores,
beneficiando a todos os estabelecimentos (TJMG - Número
do processo: 2.0000.00.438178-2/000 - Relator:
Guilherme Luciano Baeta Nunes - Data do acórdão:
21.10.2004 - Data da publicação: 10.11.2004).

Ação ordinária de cobrança. Associação de lojistas. Fundo
de promoção e divulgação. Sócio. Obrigação de contribuir.
Manutenção da sentença. - O membro de associação de
lojistas, contribuinte obrigatório do fundo de promoção e
divulgação, não pode se furtar da obrigação de contribuir
(Número do processo: 2.0000.00.491157-3/000 - Relator:
Saldanha da Fonseca - Data do acórdão: 08.02.2006 -
Data da publicação: 18.03.2006).

Shopping center. Fundo de promoção. Legitimidade da asso-
ciação dos lojistas para cobrá-la. Obrigação do locatário de
pagá-la. - À associação dos lojistas compete a adminis-
tração do fundo promocional. Tem ela, pois, legitimidade
ativa para a ação de cobrança de valores devidos a este títu-
lo. A contribuição para o fundo promocional em shopping
center não constitui taxa de condomínio. Trata-se de uma
contribuição devida pelo lojista, exatamente para criação de
situações que atraiam os consumidores ao estabelecimento,
beneficiando a todos os lojistas, a exemplo das promoções
de Dia das Mães, Dia dos Pais, Natal e outros eventos de
destaque (Número do processo: 2.0000.00.341515-8/000
- Relator: Antônio Carlos Cruvinel - Data do acórdão:
27.09.2001 - Data da publicação: 10.10.2001).

Por todo o exposto, resta evidente que o apelante é
devedor do valor relativo ao fundo de promoção.

Deve-se ressaltar que é claro que as promoções
levadas a efeito pela apelada, no sentido de atrair maior
clientela e divulgar o estabelecimento comercial, benefi-
ciam a todos os lojistas, inclusive o apelante, pois o que
favorece o empreendimento como um todo acaba por
beneficiar cada lojista.

O fato de não ser o apelante associado da apela-
da não leva à improcedência do pedido inicial, já que o
pagamento do fundo de promoção não foi imposto pela
associação, estando previsto na convenção do con-
domínio. Não se está impondo ao apelante a filiação à
associação, apenas determinando a ele o cumprimento
da convenção de condomínio.

O simples fato de a apelada ter apresentado os
documentos a ela relativos sem a devida autenticação
não impõe que sejam eles desconsiderados na presente
hipótese.

Não há indício de qualquer irregularidade nos do-
cumentos em questão e não foi apresentado o compe-
tente incidente de falsidade em relação a eles.

Por isso estou a entender que podem e devem ser
considerados na solução da presente controvérsia.

O apelante pede que, na hipótese de procedência
do pedido inicial, seja condenado ao pagamento do
fundo de promoção apenas a partir de abril de 1998, já
que somente a partir dessa data a convenção de con-
domínio passou a estipular o pagamento do montante.

Tenho que não merece acolhimento a pretensão.
Com efeito, foi através da alteração da convenção

de condomínio (datada de 29.05.1989), documentada
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às f. 34/35, que restou estipulado o pagamento do
fundo de promoção.

Se apenas quando da alteração da convenção
restou estipulado o pagamento do fundo de promoção,
a cobrança somente pode se referir a períodos poste-
riores, devendo a condenação se referir a parcelas ven-
cidas a partir de 29.05.1989.

Ocorre que o pedido inicial se refere a parcelas
vencidas a partir de 15.02.1995, posteriores à con-
venção, portanto.

Assim sendo, também nesse ponto, não assiste
razão ao apelante, pois equivocou-se ele ao afirmar que
a convenção ocorreu em 1998, conforme se vê às f.
34/35, em documento não impugnado.

Logo, será o caso de negar provimento ao apelo.
Pelo exposto e por tudo mais que dos autos cons-

ta, nego provimento ao apelo.
Condeno o apelante ao pagamento das custas

recursais, suspensa a exigibilidade da verba em face da
gratuidade de justiça a ele deferida (art.12 da Lei
1.060/50).

Votaram de acordo com o Relator os Desembar-
gadores TARCÍSIO MARTINS COSTA e JOSÉ ANTÔNIO
BRAGA.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES E NEGARAM
PROVIMENTO.

. . .

Belo Horizonte, 31 de outubro de 2007. - Batista
de Abreu - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Produziu sutentação oral, pela apelante, a Dr.ª
Cristina R. Barcelos.

DES. BATISTA DE ABREU - Gobbo e Borges Ltda.
opôs ação de embargos de terceiro em face da
Cooperativa de Crédito Rural de Sacramento Ltda. -
Credicoasa ao fundamento de que a execução se funda
em contrato de confissão e composição de dívida garan-
tido por nota promissória, onde figuram como devedores
Lucy Maria Borges e Luciano Gobbo; que foram penho-
rados bens de posse e propriedade da embargante, pes-
soa jurídica de direito privado, com personalidade distin-
ta das de seus sócios; que, esbulhada na posse de seus
bens por ato de apreensão judicial, pretende a des-
constituição da penhora. 

A ré contestou, alegando, preliminarmente, que
foram concedidos os benefícios da gratuidade da justiça
à f. 41, embora tal pedido não tenha sido feito pela
embargante. No mérito, alega, em síntese, que os bens
arrolados no auto de penhora não são de propriedade
da embargante, e sim das pessoas físicas dos pro-
prietários dela, quais sejam Lucy Maria Borges e Luciano
Gobbo; que a embargante trouxe aos autos meras ale-
gações desprovidas de qualquer documentação; que
cabe à embargante comprovar que os bens penhorados
são de sua propriedade (f. 45/51). 

A sentença de f. 92/95 - ao fundamento de que
merece acolhida a preliminar levantada pela embarga-
da, porque a assistência judiciária gratuita não foi obje-
to da inicial dos presentes embargos de terceiro, deven-
do ser suprimido o último parágrafo da decisão de f. 41,
que concede os benefícios da assistência judiciária gra-
tuita; que a penhora dos bens foi efetivada no endereço
onde a embargante é estabelecida; que os reais deve-
dores da Credicoasa são as pessoas de Lucy Maria
Borges e Luciano Gobbo, e não a pessoa jurídica Gobbo
e Borges Ltda., que tem personalidade distinta das de
seus sócios; que os bens penhorados são móveis e uten-
sílios que guarnecem a panificadora Art Pan, cuja razão
social é Gobbo e Borges Ltda., que se destinam à fabri-
cação, exposição e armazenamento das mercadorias por
ela vendidas; que a embargante foi turbada e esbulhada
na posse de seus bens por ato judicial de processo de
execução do qual não era parte – julgou parcialmente
procedente o pedido, reintegrando a embargante na
posse definitiva dos bens penhorados nos autos de exe-
cução em anexo. 

Nas razões da apelação, o recorrente alega que,
durante toda a fase postulatória nos embargos, a embar-
gante não demonstrou que exercia sobre os bens constri-
tos qualquer propriedade ou mesmo posse; que Luciano
Gobbo aduziu em seu depoimento na fase instrutória
que adquiriu os bens penhorados com suor e esforço de

Embargos de terceiro - Bem penhorado - Pessoa
jurídica - Execução contra pessoa física -

Sociedade - Pessoas distintas

Ementa: Embargos de terceiros. Bens pertencentes a pes-
soa jurídica. Execução relativa a dívida das pessoas físicas
sócias da pessoa jurídica. Pessoas distintas. Procedência.

- Comprovado que os bens penhorados integram o esta-
belecimento comercial da pessoa jurídica, sendo, por-
tanto, de sua posse, não podem tais bens ser alcança-
dos pelas medidas executivas que visam saldar dívida
dos sócios desta. 

APELAÇÃO  CÍVEL  N°  1.0569.05.003049-77/001  - CCoommaarrccaa
ddee  SSaaccrraammeennttoo  -  AAppeellaannttee::  CCooooppeerraattiivvaa  ddee  CCrrééddiittoo  RRuurraall
ddee  SSaaccrraammeennttoo  LLttddaa..  ––  CCrreeddiiccooaassaa  -  AAppeellaaddaa::  GGoobbbboo  ee
BBoorrggeess  LLttddaa..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  BBAATTIISSTTAA  DDEE  AABBRREEUU

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 


